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Diante da intimaçáo da decisão que penalizou injustamente a empresa FENIX COMERCIO E
I\4ANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA com pena dê ADVERTÊNCIA, sob a alegaçâo de
atraso na assinatura do contrato que Çausou prejuízos à administração, gostaria de informar que a
empresa recorrerá da decigão dentro do prazo estabelecído.
Contudo, tal penalidade, ainda que venha a ser mantida em sêdê recursâl NÃO IMPEDE a
--lnutenção do presente contrato e nem o início da execuÉo do mesmo. Por esta razáo, solicito
--e a Prefeitura de Belterra encaminhe a via do contratedo assinada pelo prefeito, a ceÉidão
de publicação do contrato, a nota de empênho ê a autorização pere o início da
execução, para que a equipe que está de prontidão possa dar início imediato aos serviços.
O não envio dos documentos pela Prefeitura ensejará prejuizos que poderáo ser atribuídos tão
somente à contratantê, uma vez que a empresa contrâtada está - como sempre estêve - à
disposição desta administração.

Prezados,

Atenciosamente,

ANANINDEUA 12 DE JUNHO DE2021

CNPI:

FENIX COMERCIO E MAN UTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA
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Cidade NoLa 5. n"r§41

Sairro: côqyeii;ri
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Re: decisão

t De brêno situeira <fenix-pgm1o@gmail.com>

§ P.ra <licitôcâo@bêlterra-pa.gov-br>

Drlr 2021{7-16 00:37

§ recurso de advertencia.pdf (- 1 5 MB)

sêgue êm ônexo têcurso.

GostarÍâmos de receber a conÍirmação do recebjmento do email. desde de já ôgradêcemos

FENtx coMERcto E MANUTENÇÃo DE EeutpaMENTos LTDA

91 984930107

CNPJ:1 5.375.259/0001 -9,1

Em seg., 'l 2 de jul. de 2021 à s 1 4:33, <licúâc aoc)beherrâ. pêgQ!-bl, escreveu;
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O Setor de licitaçôes e contrâtos, neste ato representado pelo membro da CPL vem NOTIFICÀR FEi{ÍX tIANUTEI{çÕES, inscrita no CNPI:

15.375.259/OOO1-94, iá qualificado nos autos do processo em epígrâfe, na pessoa de suâ representante legal, Breno Ferraz l4artins dê Silvêirô,
portadora do RG sob no 02607086201, e do CPF sob no 691.872.312-04 da decisão da apuração de responsãbilldade do processo administrativo no

04a12021.

Seque em ânexo documentos comprobatórios.

'-t-ietor de Licitação e contralos



recurso

@ recurso de advertencia.pdf (- 1 5 MB)

sêguê em anexo ÍecLlrso. gostariâmos da coníirmação do recebimenlo do email

FENIX COMERCIO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMÊNTOS LTDÂ

91 qa4930107

CNPJ:1 5,375.259/0001 -94

De brenosilveta<fenix.pgm1o@gmail.com>

Para <licilacâo@beherrâ-pâ.gov.br>

Oatô 2021{7-16 00:40
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SECRETÁRIO MUMCIPAL DD SAÚDE DO

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO N' 048/2021

PREGÁO ELETRÔNICO No \24I2O2I

FENIX COMÉRCIO E MÀNT.TTENÇÃO D.E EQTIIPAMENTOS LTDA (CNPJ

n" 15.375.25910001-94) já qualificada nos autos em epígrafe, vem. por meio de seu rspresentante

legal, apresentar as RAZÔES RECURSAIS em face da decisão que sancionou a peticionante com

pena de ADVERTÊNCIA, conforme os argumentos abaixo:

DO BRE\rE R-trLATO.DO§ FATOS:

1- A empresa recorrente logrou-se vencedora do Pregão Eletrônico n; OZ4l20Zt,

CUJO ObJEtO é A CONTRÁTAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE

MANUTENÇÃO PREVENTÍVÀ/CORRETIVA, LII,IPEZA E INSTALAÇÃO »T

CENTRAIS DE ÀR PARÀ ATENDER AS NECE§§IDADES DA SEMSA, no valor de

RS 13.M7,90 (treze mil, quarenta e sete reais e noventa centâvos);

2- Na data de 04.06.2021 a empres

assinar o contrato n" 13l/2O21 SEMSA;

a vencedora foi convocada

-,
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i surpreendida com a NOTIFICAÇÃO so

administrativo para apuração de responsabilidade sobre

item 13.3 do edital;

4- No mesmo dia, a "defesa prévia" foi apresentada na forma sucinta - apenas um

parágrafo - e encamiúadà pelo mesmo e-mail via pela qual a notificação chegoul

5- Na data de.12.07.2021,, a enrpresâ recebeu o Oficio n' OO7 /2021

cópia da decisão fundamentada que aplicou a penalidade de AD\GRTÉNCIA

empresa recorrenle.

seguido

em iace

de

da

DO MÉRITO:

Na data de 04.06.2021 (sexta-feira), dia em que gande pafie dos municipios

paÍaenses facultaram por.conta do feriado do dia 03 - Corpus Cftrrs, (quinta-feira). a empresa

oontratada foi convocada por e-mail para assinar o contrato no 1.31/2021 SElvÍSA.
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Considerando ser uma sexta-feira e o fato de que os prazos

são contados excluindo o dia do início e incluindo o dia

inicou-se em 07 .06.2021 e terminou em 1 1.

de pro

a

lTnÀ.

desc

I

3: Enr 25.06.2021 a

[ üÀxurux§Ão nE ]0upÀmilro§

6- DO CONTRATEMPO ENTRE A DATA DA NOTTFTCAçÃO E O

IMCIO DA VIGENCIA CONTRATUAL
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4 na semana entre 07 e 11 de julho, a empresa recorredf

em vista que a visência iniciou em 02.06.2021 (cláusrrla sesunda. irem 2.1) e a
convocacão Dara ê !§sinatura se de? denois (04.06.2021). forçando a empresa a tcr que

aguardar por uma deliberação sobre o assunto.

7- DARECONTAGEMDO PRAZO

a agilidade devida.

Diante do silêncio da administração pública em procedea ao ajuste apontado, a

empresa licitante reiniciou a contagem do prazo a partiÍ de 14.06 com término em 18.06. por

entender - mediante o teor das conversas por telefone - que havia tido um consenso entre as

paÍes sobre a haver novo prazo para envio da via assinada, ante g fato de oqe'a orónria

administracão se eouivocou com as. datas,e acabou causando atraso na assitraÍura do

contrato.

O contrato assinado na forma manuscrita foi encaminhado por e-mail apenas para

provar a boa-fé da empresa vencedora, pois a via com a assinatura digital ainda não seria

possível" pois foi devidamente justificado à administração .nrmicipal - ainda que de forma

verbal - que a SÉFA estava com dificüldades de ajustar o certificado digital da empÍesa com

1

Ctrnsidera-se, contudo, que os órgãps do estado (SEFA é estadual) tiveram ponto

tàoultativo em 04.O6.2O21, conforme Deçreto 1.28512021 e que, segundo a própria SEFA,

muitos servidores ainda estavam em gozo de licença, ferias ou realizando serviço ftome office,

telefone - contato mais ágil com adado o estado pandêmico. Tudo isso foi justificado por

prefeitura.

Em nenhum momento a empresa recorricla deixou de atender

desta administração, seja por telefone, seja por e-mail, s

jamais imaginou que pudes

malores ex

se vir a receb

a

Nêsse

a administração sobre a necessidade de ajustar o termo contractual, \./-

8- DA EXIGÊNCIA DE ASSINATURÂ DIGITAI

eeil

à frente - sobrc

pelo que



ICAÇÃo
ida pela recorreÍrte em 25.06.2021, mesmo após o envio da

forma requeridq comunicando a instauração de procedimento

o para a apuração de responsabilidade, de acordo com o art. 7, da Lei n.

/

l0-52olo? e art 87 da Lei 8.6ó(/93, tendo em vista o relato contido nos autos do processo

Adqinistrativo n" Q37l2021, pelo descumprimento de obrigações (legais) editalícias,
conforme abaixo:

.. A íornecedor tnesrno conyocaclo para assinadr o Termo de
Contrato mediante meio eletrônico no pr(Eo descriro no edital,

420,

Prime amente, a apuração se fundamentou em duas legislações que punem as

mesmas falhas com penalidades diferentes, senão vejamos:

Árt. 87- [Lei 8.666/93] Pela inexecução total ou parcial do conrrato
a ÁdminislrqÇão podera, garantida a preúa defesa, aplicar oo
contratado as seguiúes sanções:

I - advertência;

III - suspensãq tomporário de participaçtio em licitação e

impedimento de contralar com a Ádministração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos:

IV - declaraçdo de inidoneidade para licitm ou contratar com a
Ádministração Pública efiquanto perdurmem os motiyos
deterrnindntes:dd punição ou.alé que seja pronovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalitlade, que. serti
concedida sempre que o contratado ressarcir a Ádministraçõo pelos
prejuízos resu antes e após decorrido o prazo da sanção aplicada
com bqse no inciso anlerior.

Art. 7' [Lei 10.520/02J Quem, cor»ocado dentro do prazo
validade da sua proposla, não célebrar o co

eníregal ou apresent%r documentação ía
ensejar o rctardamento da
proposta, falhar ou

de modo

a

(0ií[Rflo I uamrmcÃomre
)

/:

II - multa, na forma previstd no instrumento convocatório àu no
contrato:

o cerÍetnc,'

seu ndo tnontíiier ri

'.do conlralo. cô

oa
e conlratar com .t

, F"1..?d?:1,.,

dê



desta Lei, 7
multas

legais

prev$

Em seg*ndo lugar, o motivo da apuração é por causa de duas suposras farhas da
recorrente: a) nâo assinahra de contratol e b) nâo atendimcnto ao prazo do edital (j-tem_!Àl)

Quanto a (não) assinatura do contrato. a empresa recorrente arega oue o assinou

tendo encamoúado as vias para o e-
mail do setor de licitação.

Isso demonsha, nitidamente, a boa fé da recorrente e o interesse em executar os

serviços, mesmo após ter sido prejudicada por apontar falha na data de inlcio da vigência do

contrato e na data de convocação para a assinatura.

7 L8 desta opca recursal, de tal forma que restou demonstrado que a municipalidade tinha
ciência de tudo e sempre se mostrou solícita em aguardar a regularizaçâo da ceíificação
digital.

Quando a notificação traz informações de que não houve iustificativa de fórma

.§EI!! para póssível.prorrogação de prazô está assuÍnindo de forma inversa de que houve a
justificativa de forma não escrita (verbal), porém esta não foi acatada por não respeitar as

formalidades, de tal modo que não teve o ôondão de impedir a.punição. Em outras palavras, é

Quanto ao não atendimento do prazo,

a gestão que prefere

Atente-se, ainda, para o Íato de que o edital

item t3 -DA ADJUDICAÇÃo E HOMOLOGAÇÃO que contém apenas dois subitens (

tência do subitem 13.3 a notificacao é INVÁLIOA,

r

13. 1

e 13.2). Portanto, diante da

não atingiu a sua finalidade:

vencedora, pois

exrs

ressa

rlo e Iad

descur,npridq nela emnresa recoruentc.

ual

a
_t

:l ltüÀlümxilÍÃ0 t»

Municípios no Sicaf, ou nos sistemas Ze
se refere o inciso XIV do à, oa)---

1'a
das

cominações

I

:-1----
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ível )

icitante em contato com o processo

zada de forma êrrada,

pois a notificação é a primeira peça que /,

de apuração de falta. Anrcs disso, ou se

autor
iurídico.

A notificação trduxe o fato, mâs nFo â fuLdrmpntacro resar oy editârícia. por esta
razão o processo está eiya-do de ücigs a começar pela usurpação do direito da licitante de
contestar (contraditório) e defender-se de forma ampla. ou seja- com o uso de todas as provas
admitidas em direito (arnpla defesa). pois sequer sabia do que estava sendo eferivamente

tl

roc

IO.DO PEDIDO DE DPLICAÇÕES SOBRE A NOTIFICAÇÁO

A notificação era tão con-frJsa que motivou a empresa recor€nte a fazcr contato por
telefone para obter maiores explicações sobre o que se tratava e como proceder, pois jamais

lmagrnou que pudesse a vir a ser punida por um contrâto que ainda nem havia iniciadq a
execuçÍIo:

Por outro lado, a recôrrente não atrelou a notificação ao procedimentos 
.pré-

contratuais, pois até então tudo estava seguindo na mais escorreita, fansparênci4 licihrde e

boa-fé, pois a empÍesa vinh6 f37"r6o contato por telefone com os servidores da casa. sempre

deixando tudo muito bem explicado, jus(amente para evitar qualquer desconfiança sobre a
integridade da ernpresa" ainda mais sendo ela própria a maior interessada em iniciar a

execução do contrato.

Ocorre que o mtmicípio informou que "não haieia mativos para se pre
a única coisa a ser feita era "fazer uma breve justiÍicativa sobre o

contreto por culpa de SEFÁ " , pois esse eÍa \m ..proce

consumação do processo de contratação,',

colllnfiO t tíÀrumilçÀ0 Dt DQlrpÀtÍrtil0s ITDÀ.

nssce cgm vísio quç o ferç de mo4e.

na assinatura do

de prtue , ma:i necessário a

sentiu-se a úôítadç ., ,'. ":,i1,1 .t Llr,: .,



um único parágrafo aquilo que foi a sua
.- - )''delesq-

áquea

a19=-;:
- -ô ':/
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tona todas as questões que envolviam o a assunto' j

ciente de tudo.

as falhas da administração üo feito'

Contudo, ainda que pareça que o direito de alegar as faltas do ente público neste

processo de.apuração tenha precluído, é.de bgm alvitre lembrar que o priircípio da autotutela

devolve à administração a responsabilidade de corrigif os próprios erÍos em qualquer têmpo

do processo.

IT-DA DEr'ESA PRÉvlÂ
er uma defesa formal' mas jamais

Um parágrafo de defesa da recorrente pode até s'

material. Vossas seúorias hão de convir que não há como fazer defesa material ulitizando-se

rma notiiicação que não foi clara o
de um parágrafo, ainda mais quando se trata de lesponder r

suÍiciente sobre o que pretendia apurar' 
.

' 
Se bem obsevado, a empresa licitante fez uma "b revêiwtífrcativd'ao invés de defesa'

na acepÇâo da palavr4 pois estava convicta de que tudo caminhava bem e que o município

era ciente de tudo. Dai porque nâo desconÍiou do que estava por vir e sequer 1êz questãÔ de

A empresa recorrente foi surpreendida com o oficio no 007 t2027, de 12 de julho de

2021, no qual é informada sobre a decisão que lhe aplicou a pena de ADVERTÊNCIA, de

acordo com o !!@-1ú do edital do Pregâo Eletr 6nico tt" 024/2O27 '

ocorre, senhores, que o ite+r 16 não foi obieto de def§a rrrevia do licitante

recorrente. Dosto oue a notificacão vercou tão somente §Obre o inexistente item 13.3.

Alem do mais, o item 16 do edital possui 4 subitens tratando de assuntos diversos (16.1 , 16.2,

16.3 e 16.4), pelo que o oficio não esnecificou

Ademais, segundo o oficio, a penalidade se deu

re oual ver§avâ a decisão.

da Lei 8.666/93 e art. 7" da Lei 10.520/02.

12. DO OFÍCIO QUtr COMUI\üCOU A PENALIDADE APLICADA

nos arts. 64 e 87, inciso I



',
contratual, poÍém a administração públióa

recebido a via assinada da empresa contratada, ainda não

contratação, pelo que os serviços sequer foram iniciados. Assim sendo, o

do artigo seria útil em caso do contrato já está em execução, o que não é o presente caso;

b) O Art. 7o da Lei lO.52O/02 não contém a pena de advertência. urna vez que esta

somente existe na Lei 8.666/93; razâo pela qual não hámotivos para fundamentar a aplicação

de pena de ADVERTÊNCIA com base na lei geral do pregão (Lei 10.520/02).

T3. DA DECISÃO FUNDAMENTADA:

A decisão fundamentada também é peça curiosa, a começar pela identificação do

processo como sendo'?rocesso n" 048/2021". Em nenhum momento a. empresa recorrente

soube da existência do ?rocqsso Q482021, pois a notiÍicação apenas infomrou o pÍoccsso

$7t2qn.

O item 1 da decisão fundamentada fez referência a apuração de conduta violadora do

Ig.-!-62 do edital, o qual é elemqnto surnrqsa qo o.!'ocesso de apuracqo de falta. haja vista

a empresa recoÍrente nuÍrca ter sido notificada a se deftnder sobre a violação desse item.

O item 2 da decisão fundamentada traz duas informações importante§:

a) A informação que corrobora com as alegações da recoreÍlte de que houve

vários contâtos telefônicos e e-mails trocados entre a empresa licitante e a administraçâo

pública:

"(...) e mesmo que esta tenha sido contactada por vdrias vezes

através de lelqfone e e-mqil para assinar o termo de conh"ato
através de assinatura digilal (...)

b) À informação de que a recorrente não respeitou o item 22.13 (assinatura digital

do contrato) e o prazo do item 16, sendo que ambos não loram mencionados na notificaçào

inicial a garantir a ampla delesa e o contraditório.

O parecer jurídi ço N" 012/2A2llASJUR, por seu turno, recom

licitante com as sangões do art 87, inc. I, daLei 8.666/93

,l
Í0lrtlRcl0I üÀr{ütil0Ã0 O[.[QllPÀ'lÍ]ilf0S

§ Arl, 67 íersai,§ôbre -r---/)
€l11 p

consumou

t.1

doa pénaliâtão

:dà Ldi 10.520/021;.



Vide o que rezam tais dispositivos legais: r)
-/87. Pela inexecução totsl ou parcial do contrdto

Ádministraçiio poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao

contratado os seguinles sanções:

/

Arí. 7o Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua

proposta, não celebrar o contrato, deimr de entregar ou apresenlar

documentação falsa exigtd.a para o certame, ensejar o retardamento

da execução de seu objelo, não mantiver a ploposta, falhar ou

fraudai na qcecuçdo do contdto, campotlar.'se de modo inidôneo

ou cometer íraude fiscal, Jicará impedido de lícitar e contratar com

a união, Estados, Dístrito l-ederal ou Municipios e, será

descredenciado no Sicaf, ou nos sislemqs de cadasÍramento de

fornecedores a que se refere o inciso XIV do ort. 4o desta Lei, pelo

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previslas em

edital e no contrato e dos demais cominações legais-

Disse ainda o parecer jurídico - parcialmeúte transcrito na deoisão fundamentada -

que a Lei 12.37612010 no seu aÍ. 3o aponta que ninguém se escusa de cumprir a lei, alegandÔ

que não a conhece. Ocorre que a Leí 12.37612010 tem apenas três artigos que não conÍém o

conteúdo mencionado. senâo vejamos:

O PRE§IDENTE DA REPUBLICA Faço saber q,'.e o Congresso

Nacional decrela e eu sanciono a seguínte Lei:

Árt. lo Esla Lei altera a emerúa da Decreto'Lei n9 4.657, de 4 de

setembro de 1942, ampliando o seu campo de aplicoção-

Art. 2o Á emenia do Deórelo-Lei no 4.657, de 4 de setembro de

1942, passu a vigorar cQm a seguínte reduçdo:

"Lei de Introdução às nornos do Direitô Brasileiro-"

Art. 3a Esta Leí entra em tigor na data de sua publicttção.

Brasília, 30 de dezembro de 2010; 18tr da Independência e I22e da

Repiblica.
LUD INÁCIO
Luiz Paulo Teles Ferreira B

LULA

Esle texto não

Irfir{m[llÇÀ0 Dl

segtrndo di§se a tlecisão

I,TDÀ.

) o
§II

I - Ádvertência:

SLVÀ

31 .12.201 0 .
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e não lei, pelo que o princípio aplicável tÉó,

7/42, mas do art. 3o da Lei 8.666/93 referente a vinculação das

ento convocatório.

t4- DA TNJUSTIÇA

ADVERTÊNCTA

contraditório.

Ar!. 3a A licitação destina-se a garantír a observâncía do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposla mois vaniajosa
para a ad,ministração e a promoção do desenyolvimenlo nacional
sustenlável e será processacla e julgada em estrila conformklade
com os prtncípios básicos da legalidade, da impessoalidode, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vincalaçõo oo instumento convocatório, clo
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

NA APLICAÇÃO DA PENALTDADE DE

A aplicaçâo dê penalidadà de adveúência com anotação ro SICAF, embora nâo

acarreta mancha na imagcmma ln

15.DA II\IE)(ISTÊI\{ICIA,DO TDMPO DÀ PENALIDADE

Por amor ao debate, ainda que se mantivesse a penalidade de ADVERTÉNCIA no

SICAF da recorrente, nâo ootleria ficar ali eterriamente. havendo a necessidade de se

determinar um lapso temporâl pâra constaÍ a informagão, mas ondc o dispos llIYo

mencionou o início e o fun da penalidade? Não há.

A ausência dessa informação é equivalente a

indelerminado. condenando a empresa

a

üÀilnÍDtrsÃ0

\ Ademais, as reÀrás dó q
. 3o drr

párte3

dg emoresa.

A recorrente foi punida injustamente porque, em tese, não assinou contrato dentro do

prazo. Na verdade, todas as explicações já foram dadas e a penalidade aplicada se deu pelo

Tudo isso apurado em processo eivado de vícios

í:l i :i-:j I.r.'l t:, i.;'"i r: ,,,i.. ll..,!rr iil.li r t,i.., ..,.._.r,.i I ..: 1 . ,-.i: ..1..,. ,.' r', r-.ri, : ' \

de nenalidade Dor temno .

Contudô,rrr':l



pelo que a

à indeniza

usta cau

Considerando que o eÍrte público alegou ter sofrido prejuízos ante o atraso na

assinatura do contrato, eis que houve a paralizzçáo de duas máquinas do bloco ciúrgico, a

administração pública decidiu por bem contratar emergencialmenle outra empresâ'

16. DA NOTÍCIA DE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAI, DE TERCEIROS

PARA À EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO

ente público pois a

Entende-se correta â contratação ernergencial pala cobrir o período em que ocorreu o

imbróglio contratual - de | 4.06.2021 a 28.O6.2021 - ainda que não oca§ionado pela

reconente. Todavia. o período de 07,06 a 11.06.2O21deve ser desconuderado, pois ainda era

o te8po concedido p a a assinatura do conhato após a conYocação'

Todavis, desde 28.06.2021 (data do envio do contrato assiando digitalmente) que o

â c

impede a coqtratâcão da recorrente. Assim. a própria administração está dando ensejo ao

atraso no início da execução cqntratual, gerando despesa para a dotação orçamentriria dd qual

faz jus a empresa vencedo.u 4o ssrtame. AcarretandO, com isso; dano§ ao licitante vencedor

ar início aos serviços'

Logo, a administração Pública já está ter o

contrato emersencial a paÍir de 28.06.2021, pois quando o momento o pÍrssou tudo

deveria ter voltado ao sÍatus quo aÍÍes'

mâro oue aou aDresen tados no me.

por frm, diante de ludo exposto. fica a pergunta: a decisão de contratar tcrceiro e punir

a empresa licitante foi mais

proporcionalidade na decisão

mais que 13 mil reais ) ?

. benéfica do ponto de vista juridico

tomada considerando que o çontrato é

o economlco
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já discutido exaustivamente lestçs autos, vem a recorrente lequereÍ:

A nulidade dq proeeglg administrativo sancionatório n" 04812021 , pois eivado

de vícios:

2- Em casg de.manutenção da decisão exarada" seja o, recurso apreciado pela

autoridade .§Up9ri!r lprefeito ,munioipal) para Ílns de jutgar pç11 nrl!ídade do processo

sancioúatorio no' ü48DA21; ., . ., . 
'

3.' Mantida a penaliàade de advertêrrcia, por conta e risco da administração

pfrblicalseja,deteryiqado o tempo máximo de 5 dias úteis para cónsÍar- no SICAF;

. ' ' ' .4. .Seja deterininadd',á conqumação dâ contrâta§ão da emplesa vencedoia para o

início imediato dos servlços.

Nestss termos,

Pede deferimento.
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